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PROGRAMA OPERACIONAL DA REGIÃO CENTRO
EIXO II – ACÇÕES INTEGRADAS DE BASE TERRITORIAL
MEDIDA II.8 – Desenvolvimento dos recursos humanos e promoção da coesão social 

REGULAMENTO ESPECÍFICO
I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º

Objectivos e âmbito de aplicação

1– O presente regulamento aplica-se à Medida 8 do Eixo II do Programa Operacional da Região Centro, designada por “Desenvolvimento dos Recursos Humanos e Promoção da Coesão Social” com o apoio do Fundo Social Europeu (FSE).
As intervenções a apoiar circunscrevem-se exclusivamente às acções/
/projectos de formação profissional relacionadas com os domínios prioritários da estratégia prosseguida por essas acções integradas. Assim, trata-se de acções/
/projectos de formação directamente associados a intervenções com o financiamento dos outros Fundos Estruturais, devendo ser coerentes com o respectivo referencial estratégico definido no Programa Operacional Regional e nos Complementos de programação.

2 – Podem ser apoiadas através da Medida II.8 do P. O. Centro as acções de formação que visem, nomeadamente, os seguintes objectivos:
· valorizar os recursos humanos através de acções de formação profissional em áreas relacionadas com o aproveitamento das potencialidades específicas dos territórios abrangidos;

· aumentar as oportunidades de emprego para as populações em risco de exclusão;

· favorecer acções de intercâmbio entre o sistema de ensino e de formação e o tecido económico regional;

· promover a igualdade de oportunidades, nomeadamente entre homens e mulheres.

· combater os factores de pobreza e exclusão social e promover o desenvolvimento dos serviços de proximidade e do mercado social de emprego.
3 – As acções de formação previstas poderão ter a seguinte tipologia, de acordo com seguintes domínios de intervenção:
A – Promoção da empregabilidade em sectores de actividade relacionados com os recursos específicos dos territórios de intervenção

· acções de formação específicas para a recuperação do saber-fazer de produtos tradicionais, a melhoria da sua qualidade e a comercialização;

· acções de formação orientadas para actividades que promovam os recursos locais;

· acções de formação aos produtores para a valorização dos seus produtos de pequena escala.
B – Formação para a integração social

· acções de formação orientadas para a promoção das competências pessoais e sociais, nomeadamente de comunidades e grupos sociais em situação de desfavorecimento ou de exclusão social;

· formação com vista à criação do próprio emprego, em áreas como a elaboração de projectos de investimento, a gestão de negócios, a comercialização, a fiscalidade, a higiene e segurança no trabalho ou a qualidade;

· formação de técnicos para responder a necessidades específicas nos domí​nios das “novas jazidas de emprego”.
3.1 – As acções poderão assumir a forma de projectos integrados de formação, de curta, média ou longa duração, podendo incluir a realização de estágios de inserção ou de aperfeiçoamento profissional, seminários, workshop’s, visitas de estudo e divulgação dos resultados de  aprendizagem como componentes constitutivas, não susceptíveis de financiamento autónomo.

3.2 – Poderão ser apoiadas acções de formação avançada de recursos humanos, promovidas ou incentivadas pela Administração, nomeadamente em domínios científicos, tecnológicos e técnico-pedagógicos. Estas deverão assumir a modalidade de formação pós-graduada não conferente de grau académico.

4 – As acções de formação previstas na medida II.8, terão como âmbito geográfico as áreas nas quais estão previstas Acções Integradas de Base Territorial (AIBT), que são intervenções territorialmente "fechadas":

a) Acções Inovadoras de Dinamização das Aldeias (medida II.3) – Abrangerá, fundamentalmente, as áreas do interior da região e será uma intervenção territorialmente "fechada", no sentido de que os espaços elegíveis estarão pré-definidos no Programa Global de Intervenção.

b) Acção Integrada “Turismo e Património no Vale do Côa (medida II.4) – Concelhos de Almeida, Figueira de Castelo Rodrigo, Meda, Pinhel, Sabugal, Trancoso, Freixo de Espada à Cinta, Mogadouro, Torre de Moncorvo e Vila Nova de Foz Côa.

c) Acção Integrada de Desenvolvimento da Serra da Estrela (medida II.5) – Dez municípios que mais marcadamente constituem o território de influência natural e paisagística, cultural e económica da Serra da Estrela: Manteigas, Gouveia, Seia, Guarda, Covilhã, Celorico da Beira, Belmonte, Aguiar da Beira, Fornos de Algodres e Oliveira do Hospital.

d) Acção Integrada de Base Territorial do Pinhal Interior (medida II.6 e II.7) – A área a abranger é a dos municípios de Tábua, Arganil, Góis, Pampilhosa da Serra, Vila Nova de Poiares, Lousã, Miranda do Corvo, Penela, Ansião, Castanheira de Pêra, Pedrógão Grande, Figueiró dos Vinhos, Alvaiázere, Oleiros, Sertã, Proença-a-Nova, Vila de Rei e Mação, e das freguesias de Almaceda, S. Vicente da Beira, Sarzedas e Santo André das Tojeiras do município de Castelo Branco, das freguesias de Fratel, Vila Velha de Ródão e Sarnadas do Ródão do município de Vila Velha de Ródão, e das freguesias de Barroca, Silvares, Bogas de Cima, Bogas de Baixo e Janeiro de Cima do município do Fundão.

5 – As acções de formação poderão dirigir-se a uma única AIBT, como assumir um carácter transversal, incidindo em mais do que uma Acção Integrada de Base Territorial.
Artigo 2º

Entidades candidatas ao financiamento (Beneficiários Finais)
1 – No âmbito da medida 8 “desenvolvimento dos recursos humanos e promoção da coesão social” incluída no Eixo II do Programa Operacional da Região Centro, poderão ser titulares de um pedido de financiamento as seguintes pessoas colectivas de direito público ou privado, previstas nos termos do Complemento de Programação:

a) Municípios e Associações de Municípios;

b) Associações Empresariais e Sócio-profissionais;
c) Agências de Desenvolvimento Regional;

d) Associações de Desenvolvimento Local;

e) Instituições Privadas de Solidariedade Social;

f) Serviços Desconcentrados da Administração;

g) Outras entidades públicas e privadas sem fins lucrativos;

h) Entidades formadoras acreditadas.

2 – As entidades candidatas ao financiamento da medida II.8, enquadram-se nas seguintes modalidades, de acordo com o previsto nos artigos 19º, 20º e 21º do Decreto Regulamentar nº 12-A/2000 de 15 de Setembro:

· Entidade formadora 

· Entidade beneficiária

· Outros operadores

3 – De acordo com o nº5 do artigo 20º do Decreto Regulamentar n.º 12-A/2000, de 15 de Setembro, as entidades empregadoras informarão e consultarão previamente os trabalhadores e os seus representantes, relativamente à formação que pretendem desenvolver.

Artigo 3º
Parcerias

1 – No respeito dos artigos 32º a 33º do Decreto Regulamentar nº12-A/2000, para a realização de projectos, de acções e/ou componentes específicas, a entidade titular do pedido de financiamento poderá estabelecer parcerias com as entidades referidas no número 1 do artigo anterior, mediante a celebração de contrato reduzido a escrito. 

2 – O estabelecimento destas parcerias deverá cumprir os seguintes requisitos: 

a) identificação, em sede de candidatura, das entidades parceiras;

b) identificação clara dos termos da parceria, designadamente as acções ou componentes do projecto a que respeitam, o objecto e a natureza de que se revestem, bem como a afectação dos recursos necessários à sua concretização;

c) observância, por parte das entidades parceiras, das normas previstas no presente Regulamento e da legislação do FSE.

3 – No âmbito das parcerias estabelecidas, cabe à entidade titular do pedido de financiamento a responsabilidade perante o Gestor e demais órgãos de gestão e controlo do FSE, sem prejuízo da que cabe às entidades parceiras que ficam também sujeitas a acções de verificação, auditoria e avaliação.

4 – O estabelecimento de parceiras não se aplica à modalidade de acesso “participações individuais na formação”, prevista no artigo 6º do presente regulamento.

Artigo 4º

Regimes de Candidatura

Os regimes de candidatura abrangidos pela medida são as seguintes:

1 – Regime regular: as candidaturas serão efectuadas por iniciativa das entidades atrás referidas.

2 – Regime de concurso: candidaturas de carácter extraordinário, a efectuar no âmbito de concursos desencadeados por iniciativa da entidade gestora, em temáticas de interesse regional relevante, de acordo com os domínios de intervenção definidos.

Este regime só se aplicará quando, identificadas áreas de formação relevantes para a prossecução dos objectivos das AIBT’s, se constate não haver apresentação de candidaturas de forma espontânea da parte dos promotores. Neste caso, a gestão da medida formalizará o convite a todas as entidades seleccionadas na sequência da publicitação pública do concurso, que desenvolvam actividades nas áreas de formação identificadas como relevantes, para a apresentação de propostas de pedidos de financiamento, a qual decorrerá em regime de candidatura fechada. Toda a tramitação seguinte obedece aos circuitos normais das candidaturas em regime regular.

Artigo 5º

Contratos Programa
1 – O Gestor poderá celebrar contratos-programa, de acordo com o previsto no artigo 36º do DL nº 54-A/2000, de 7 de Abril e do artigo 6º do Decreto Regulamentar nº 12-A/2000 de 15 de Setembro, com entidades de direito público e, a título excepcional, com outras entidades que desenvolvam actividades de relevância estratégica para a prossecução dos objectivos da política de recursos humanos dos domínios de intervenção do FSE e das AIBT’s, tendo em vista a gestão técnica, administrativa e financeira da presente medida.

2 – A associação com entidades privadas, só poderá ser concretizada, se estas entidades oferecerem garantia de solvabilidade, bem como competência e experiência reconhecidas em matéria de gestão administrativa e financeira.

3 – Estes contratos iniciarão os seus efeitos na data da sua assinatura e vigorarão até 30 de Junho de 2003, podendo contudo ser prorrogados até ao limite de 31 de Dezembro de 2006.

4 – O Gestor assegura a transferência, através da CCR Centro, para o segundo outorgante, das verbas comunitárias destinadas à comparticipação dos projectos aprovados no âmbito do contrato-programa.

5 – Competirá ao 2º outorgante, designadamente, garantir que sejam atingidos os objectivos do P.O. Centro e no respectivo Complemento de Programação que se considerem relacionados com a presente medida, assegurar o cumprimento por cada projecto ou acção das normas nacionais e comunitárias aplicáveis, bem como enviar ao Gestor do PO Centro o contributo para a elaboração dos relatórios síntese e de execução, periódicos e final, previsto no artigo 35º do DL nº 54-A/2000, de 7 de Abril, bem como prestar todas as informações e facultar todos os elementos que lhe sejam solicitados pelo Gestor do PO Centro.
6 – Em termos de conteúdo, o Contrato Programa, será complementado por elementos de programação física e financeira que permitirão verificar do enquadramento das acções e dos públicos alvo, evidenciando a coerência entre o conjunto de iniciativas a realizar no respectivo âmbito.

7 – Nos termos do número anterior, constituem elementos fundamentais, designadamente:
a) Programação física das actividades previstas, organizada por Tipologia de Acções e outras subdivisões previstas no artigo 1º, incluindo a respectiva quantificação e período de execução.

b) Programação financeira estruturada por medida e Tipologia de Acções, coerente com a programação física, obedecendo aos normativos legais e regulamentares em aplicação, procedendo-se à apresentação dos custos por ano civil, decompostos por rubrica.
c) Prestação de informação física e financeira de forma regular, organizada de acordo com os indicadores e requisitos do sistema de informação do FSE.
Artigo 6º

Modalidades de Acesso
1 – Os financiamentos a conceder no âmbito do FSE, consubstanciam-se em pedidos de financiamento e enquadram-se nas seguintes modalidades de acesso, previstas no artigo 11º do Decreto Regulamentar nº 12 A/2000 de 15 de Setembro:

1.1 – Plano de Formação

Os Planos de Formação poderão ter uma duração anual ou plurianual não ultrapassando os 3 anos civis.

1.2 – Projecto não integrado em plano

Os Projectos não Integrados em Planos poderão ter uma duração anual ou plurianual, não ultrapassando dois anos civis. 

1.3 – Participações individuais na formação

Artigo 7º

Destinatários

1 – São destinatários finais desta medida activos empregados ou desempregados.

2 – Quando se justifique, as acções poderão também abranger funcionários públicos, não estando previsto, no entanto, o financiamento de acções a eles exclusivamente dirigidas.

II – PROCESSO DE CANDIDATURA

Artigo 8º

Requisitos das Entidades Candidatas ao Financiamento

1 – As entidades candidatas ao financiamento deverão cumprir os requisitos definidos no artº 23º do Decreto Regulamentar  nº 12-A/2000 de 15 de Setembro.

Artigo 9º

Condições dos pedidos de financiamento
1 – Os pedidos de financiamento devem satisfazer as seguintes condições de acesso:

a) cumprirem a legislação nacional e comunitária em matéria de Fundo Social Europeu;

b) preverem um custo total mínimo de 2.000 contos, salvo em casos devidamente justificados e de comprovado interesse para a Região;

c) terem início físico-financeiro num prazo máximo de três meses após a data de decisão de candidatura e um período máximo de execução física de dois anos, a contar da data de início da sua implementação;

d) estarem em conformidade com o âmbito e objectivos do Eixo Prioritário II e da Medida II.8.

Artigo 10º

Local e prazos de entrega

1 – As candidaturas são apresentadas em permanência ao longo do ano (sistema de candidatura aberta), na CCR ou nos seus serviços desconcentrados, devendo a  decisão do Gestor ser tomada no prazo de 60 dias subsequentes à sua apresentação, nos termos do artigo 5º da Portaria nº 799-B/2000 de 20 de Setembro.

2 – O prazo de 60 dias para tomada de decisão previsto no ponto anterior suspende-se, nos termos do artigo 6º da Portaria nº 799-B/2000 de 20 de Setembro, sempre que o Gestor solicite elementos em falta ou adicionais, por correio registado ou por qualquer outro meio que permita comprovar a recepção, terminando a suspensão do prazo com a cessação do facto que lhe deu origem.

Artigo 11º

Apresentação candidaturas

As candidaturas são formalizados através de formulários próprios (Formulário A – Identificação da Entidade / Formulário B – Pedido(s) de Financiamento – disponíveis na CCRC e no respectivo site) devidamente preenchidos, de acordo com o art.º 2, nº2 da Portaria nº 799 A/2000 de 20 de Setembro.

Artigo 12º

Critérios de Selecção e apreciação

1 – As candidaturas serão seleccionadas e apreciadas de acordo com os objectivos explicitados no Programa Operacional da Região Centro, na legislação específica do Fundo Social Europeu, nomeadamente de acordo com o previsto no artº 18 do Decreto Regulamentar 12-A-2000 de 15 de Setembro, bem como no estipulado no artº 9 do presente regulamento e nos critérios de selecção previstos no Complemento de Programação.

2 – Será dada maior relevância a projectos integrados com diversas acções de formação articuladas e coerentes em termos temáticos e temporais (estágios, seminários, workshop’s, visitas de estudo e apresentação pública de resultados de aprendizagem), que visem suprir necessidades específicas de formação e se articulem claramente com as intervenções previstas nas AIBT’s.

Artigo 13º

Decisão de aprovação

1 – O Gestor submeterá à Unidade de Gestão do Eixo II do Programa Operacional da Região Centro ou respectivas Secções, de acordo com o artº 2 do Despacho nº 12992/2000 de 26 de Junho (DR nº 145 - II Série), o pedido de financiamento devidamente informado, após parecer da Estrutura de Apoio Técnico.

 2 – A decisão sobre a candidatura cabe ao Gestor.

Artigo 14º

Notificação da Decisão

A comunicação da decisão, referida no artigo anterior, deverá ocorrer no prazo máximo de 15 dias, devidamente fundamentada, e ser formalmente enviada pelo Gestor a cada entidade que tenha a apresentado um pedido de financiamento, através de correio registado com aviso de recepção, sendo nessa altura disponibilizado o formulário do termo de aceitação. 

Artigo 15º

Termo de Aceitação

No prazo de quinze dias, contados da data da assinatura do aviso de recepção da notificação prevista no artigo anterior, deve a entidade titular do pedido de financiamento remeter ao Gestor, devidamente preenchido, o termo de aceitação da decisão de aprovação, fazendo-o acompanhar das declarações da Fazenda Pública e da Segurança Social, bem como do NIB da conta bancária existente só para efeitos de FSE (conforme artº 16 da Portaria nº 799-B/2000 de 20 de Setembro).

Artigo 16º

Alteração à decisão de aprovação

1 – As alterações à decisão de aprovação dos pedidos de financiamento devem ser previamente apresentadas ao Gestor.

2 – O pedido de alterações à decisão de aprovação formaliza-se mediante a apresentação de um Formulário próprio (Pedido de Alterações) ou através de carta, conforme se explicita nos pontos seguintes:

2.1 Alterações susceptíveis de serem consideradas:

a)
Alterações às datas de realização das acções de formação aprovadas;

b)
Alterações aos locais de realização das acções de formação aprovadas;

c)
Eliminação de cursos, e ou acções de formação;

d)
Substituição de cursos e ou acções de formação;

e)
Redução do número de formandos aprovado para cada acção de formação.

f)
Alteração da estrutura de custos.

2.2 Carecem de prévia autorização do Gestor do programa as seguintes alterações:

a)
Datas de realização das acções, sempre que impliquem alteração da data de terminus do projecto;

b)
Alterações de ano civil nos pedidos anuais e plurianuais;

c)
Eliminação de acções;

d)
Redução do n.º de formandos sempre que as mesmas ultrapassem 25% do número inicialmente aprovado no pedido;

e)
Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando se tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter juntamente com o formulário de alteração, os formulários iniciais devidamente reformulados.

Se a entidade titular do pedido de financiamento não for notificada da decisão, no prazo de 60 dias, pode considerar o pedido tacitamente deferido, exceptuando-se as situações que determinem qualquer alteração à programação financeira anual, ou envolvam a substituição de acções de formação, casos em que há indeferimento tácito.

2.3 Não carecem de prévia autorização do Gestor do programa as seguintes alterações:

a)
Datas de realização das acções, dentro do ano civil, desde que não impliquem alteração na data de terminus do projecto;

b)
Redução do número de formandos, sempre que as mesmas não ultrapassem um quarto do número inicialmente aprovado no pedido;

2.4 Outras Alterações:

Nas restantes alterações à decisão de aprovação, que não se encontrem tipificadas no ponto 2.1., a respectiva autorização deverá ser previamente solicitada ao Gestor do Programa e acompanhada de adequada fundamentação. 

2.5 Indeferimento de um pedido de alterações

a)
O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se pela impossibilidade de cobrir financeiramente as alterações de programação propostas para a globalidade do período de execução. Tal circunstância determinará que, apenas se efectuem alterações da programação física, desde que estas não ponham em causa os objectivos da formação inicialmente aprovada, nem ultrapassem os plafonds financeiros anuais.

b) O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se por não acolhimento técnico das acções de formação ou estágios que a entidade pretenda que venham a substituir as inicialmente aprovadas (o que poderá implicar a supressão destas).

III – ELEGIBILIDADE E FINANCIAMENTO

Artigo 17º

Custos elegíveis

1 
– Para efeitos de cálculo do custo total elegível, consideram-se despesas elegíveis os seguintes encargos, conforme artº 3º do Despacho Normativo nº 42-B/2000 de 20 de Setembro:

a) Encargos com formandos (R1)

Os encargos com os formandos são calculados nos termos dos artigos 5º a 11º do Despacho Normativo nº42-B/2000, de 20 de Setembro.
b) Encargos com formadores (R2)

Os encargos com formadores externos e internos (permanentes ou eventuais) são calculados nos termos previstos nos artigos 16º e 17º do Despacho Normativo nº42-B/2000, de 20 de Setembro.

c) Encargos com pessoal não docente (R3)

Os encargos com o pessoal dirigente, técnico, administrativo ou outro que colabore em regime de prestação de serviços nas fases de preparação, desenvolvimento e acompanhamento da acção, são calculados nos termos previstos nos artigos 20º e 21º do Despacho Normativo nº42-B/2000, de 20 de Setembro.

d) Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções (R4).

No âmbito desta rubrica são elegíveis as despesas relacionadas com a concepção, preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções, à excepção das previstas na alínea anterior, nomeadamente as despesas com a elaboração de diagnósticos de necessidades de formação, divulgação da acção, selecção dos formandos, consultas jurídicas e emolumentos notariais, peritagens técnicas e financeiras quando relacionadas com o projecto, aquisição, elaboração e reprodução de recursos didácticos, bem como as despesas correntes com materiais pedagógicos consumíveis, bens não duradouros, aquisição de livros e de documentação, energia, água e comunicações, despesas gerais de manutenção e com deslocações realizadas pelo grupo em formação no âmbito da respectiva acção.

e) Rendas, alugueres, amortizações (R5)

Ao encargos com o aluguer e a amortização de equipamentos estritamente ligados ao projecto e com a renda ou a amortização das instalações onde o projecto decorre.

f) Despesas de avaliação (R6)

As despesas decorrentes de serviços de técnicos especializados relacionados com a avaliação da acção e dos seus resultados globais, quando objecto de contrato de prestação de serviços.

g) Aquisição de formação ao exterior (R7)

Integra as despesas realizadas no âmbito de um contrato de prestação de serviços relacionado com a actividade formativa que não sejam possíveis de desagregar pelas rubricas consideradas nas alíneas anteriores, em razão da sua natureza ou carácter residual.

2 – Para efeito de cálculo do valor referente ao custo/hora/formando deverão ser contabilizados os encargos constantes das rubricas 3 a 7, não sendo, portanto, considerados os Encargos das rubricas 1 e 2;

3 – Conforme o artº 7º do Despacho Normativo nº 42-B/2000 de 20 de Setembro,  nas acções de formação avançada de recursos humanos promovidas ou incentivadas pela Administração, nomeadamente em domínios científicos, tecnológicos e técnico-pedagógicos, poderá ser atribuída uma bolsa aos formandos no montante correspondente a 2,5 x Remuneração Mínima Mensal. Esta formação deverá ser a tempo completo, e ter uma duração não inferior a 1200 horas (não se incluindo nestas as horas de formação em contexto de trabalho). Para tanto haverá que demonstrar-se que essas acções de formação são fundamentais para o desenvolvimento da AIBT e que os formandos não terão capacidade de as frequentar sem a atribuição da referida bolsa.

A formação avançada destina-se a públicos alvo com formação superior, e diz respeito a  formação específica em áreas inovadoras, ligadas designadamente à implementação de novas tecnologias e de novos processos de organização, à formação em gestão estratégica nomeadamente nas áreas do turismo e património, ou a domínios tecnológicos associados à gestão florestal. 

4 – A remuneração máxima mensal elegível do pessoal não docente terá como referência o regime retributivo da função pública. Para efeitos de financiamento, as remunerações máximas elegíveis são as seguintes:

a)  Para o pessoal dirigente, a correspondente à auferida pelo Director Geral ou equiparado.

b)  Para o pessoal técnico de enquadramento, a auferida no escalão mais elevado de técnico superior.

c)  Para o pessoal administrativo e de apoio, a auferida no escalão mais elevado da carreira técnico-profissional ou administrativa.

5 –  Quando se trate de jovens à procura do primeiro emprego, o valor máximo elegível da bolsa de formação não poderá ultrapassar 25% da remuneração mínima mensal garantida por lei. Para efeitos da atribuição das bolsas de formação, as acções de formação deverão ter uma duração mínima total de 250 horas e ser realizada a tempo completo, sendo para tal considerado como necessário, que possua uma duração mínima semanal de trinta horas de formação.

6 – As demais condições de elegibilidade não referidas neste artigo, assim como o cálculo dos custos elegíveis, deverão obedecer aos requisitos constantes no Despacho Normativo nº 42-B/2000, de 20 de Setembro.
Artigo 19º 

Contribuição Privada Obrigatória

1. 
2. 
1 – 
As entidades beneficiárias que promovam acções a favor dos trabalhadores ao seu serviço terão de suportar uma contribuição privada obrigatória de 10% do custo total elegível aprovado.
2 – Para efeitos do cumprimento das obrigações em matéria de contribuição privada obrigatória prevista no número anterior, as entidades beneficiárias deverão contabilizar os encargos salariais, nos termos do números 1, 2, 3 e 5 do artigo º 8º do Despacho Normativo 42-B/2000, de 20 de Setembro.
3 – No caso de entidades beneficiárias que preencham uma das situações previstas no número 6 do artigo º 8º do Despacho Normativo 42-B/2000, de 20 de Setembro, aplicar-se-á o previsto na alínea a) do nº 5 do artigo citado, desde que tal seja determinado por despacho do membro do Governo que tutela a intervenção operacionalizem em que as mesmas se inserem, com faculdade de subdelegação.


Artigo 20º

 Pagamentos

O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação dos pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reembolso suportados por formulários próprios elaborados em conformidade com o disposto no número 4, 7, 8 e 13 do artigo 27º do Decreto Regulamentar 12-A/2000 de 15 de Setembro, salvo no que diz respeito à modalidade de acesso “participações individuais na formação”.

1.1. Requisitos para o processamento dos Pagamentos

Para que sejam processados os pagamentos, a entidade titular do pedido de financiamento deverá:

1.1.1. No caso do 1º Adiantamento, informar, por qualquer meio escrito de que, a formação aprovada, se iniciou.

1.1.2. No caso dos projectos e acções de formação plurianuais, os Adiantamento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão) após declaração de reinicio de actividade, o qual permitirá o processamento de um adiantamento de 15% sobre o montante aprovado para o ano em causa, após aceitação da decisão de aprovação de reprogramação física e financeira, que eventualmente haja ocorrido, pela apresentação do Formulário de Pedido de Alterações.

1.2. Regime de Financiamento às Entidades 

1.2.1. O regime de financiamento às entidades refere-se a pedidos de financiamento que suportam Planos de Formação, Projectos não Integrados em Planos.

1.2.2. A aceitação da decisão de aprovação por parte das entidades confere-lhes o direito à percepção de financiamento para a realização das respectivas acções. 

1.2.3. As entidades têm direito à percepção de:

a)
Adiantamento

Logo que a formação se inicie, a entidade tem direito a um adiantamento de 15% do valor aprovado para o ano civil.
Nos Pedidos de Financiamento com carácter plurianual, sempre que as entidades tenham despesas, efectuadas e pagas, aprovadas pelo Gestor não inferior a 80% do montante previsto para o primeiro ano, têm direito à percepção, no ano civil subsequente, de novo adiantamento de 15% nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 27.º do Decreto Regulamentar n.º 12-A/2000, de 15 de Setembro.

b)
Reembolsos

A entidade tem direito ao reembolso integral das despesas efectuadas e pagas, com a periodicidade mínima mensal, desde que demonstre, através de Formulário de Pedido de Reembolso, que o somatório do Adiantamento com os primeiros reembolsos, não ultrapassa 85% do montante aprovado para o pedido.

O Pedido de Reembolso deve ser devidamente identificado, de forma sequencial dentro do ano, devendo ser apresentado dentro do ano civil a que se reporta, acompanhado da respectiva listagem de despesas efectuadas e pagas, de acordo com o formulário próprio.

c)
Reembolso Final
A entidade tem direito ao recebimento da diferença entre o montante aprovado em Pedido de Pagamento do Saldo Final e o somatório do adiantamento e reembolsos já efectuados.

O pedido de reembolso final, acompanhado de formulário próprio, serve para a prestação final e global das contas de um determinado pedido de financiamento e deverá ser apresentado até 45 dias após a data de conclusão do projecto.

Artigo 21º

Emissão da Ordem de Pagamento

1 – Aprovados o pedido de financiamento, e os pedidos de reembolso ou de saldo, o Gestor emitirá a respectiva ordem de pagamento, no prazo de 15 dias, salvo quando ocorram motivos impeditivos não imputáveis ao Gestor.

2 – Os pagamentos às entidades encontram-se condicionados à apresentação de certidões actualizadas da situação regularizada perante a Fazenda Pública e a Segurança Social.
IV – OBRIGAÇÕES DOS TITULARES DO PEDIDO DE FINANCIAMENTO

Artigo 22º

Obrigações dos Titulares do Pedido de Financiamento

1 – As entidades titulares dos pedidos de financiamento ficam obrigadas aos seguintes procedimentos, nos termos dos artigos 16 e 17 da Portaria nº 799-B/2000 de 20 de Setembro de 2000:

a) abrir e manter uma conta bancária para uso exclusivo do FSE, através da qual sejam efectuados, exclusivamente, os movimentos relacionados com os recebimentos e os pagamentos referentes a todos os projectos financiados;

b) facultar o NIB – Número de Identificação Bancária – no termo de aceitação;

c) dispor de contabilidade organizada segundo o POC ou outro Plano de Contas sectorial, como é o caso do POCP aplicado à Administração Pública ou do sistema contabilístico aplicado às autarquias locais;

d) utilizar um centro de custos por pedido de financiamento que permita a individualização dos respectivos custos, de acordo com as rubricas do pedido de pagamento de saldo;

e)  identificar a chave de imputação a cada centro de custos, no caso de custos comuns;

f) respeitar, na contabilização dos custos os princípios e conceitos contabilísticos, critérios de valorimetria e método de custeio definidos no POC;

g) organizar o arquivo de documentação de forma a garantir o acesso imediato aos documentos de suporte dos lançamentos;

h) registar no rosto do original dos documentos o número de lançamento na contabilidade e a menção do seu financiamento através do FSE, indicando o Programa Operacional da Região Centro, o número do pedido de financiamento e o correspondente valor imputado;

i) elaborar balancetes mensais com os respectivos movimentos do mês e o acumulado, segundo as rubricas referidas no pedido de pagamento de saldo, sem prejuízo dos requisitos adicionais que venham a ser estabelecidos em sede de regulamentação específica;

j) elaborar mensalmente a listagem de todas as despesas pagas, por rubrica, do pedido de pagamento de saldo onde constem, obrigatoriamente, o número de lançamento, a descrição da despesa, o tipo de documento, especificando sempre o documento de suporte da despesa e o documento justificativo do seu pagamento, os números dos documentos, o valor do documento e o valor imputado ao pedido de financiamento, a data de emissão, a identificação ou denominação do fornecedor, do formando ou do trabalhador interno, quando aplicável, e o número de identificação fiscal;

K) elaborar a sua contabilidade específica sob a responsabilidade de um técnico oficial de contas (TOC), ou, no caso de entidades da Administração Pública, do responsável financeiro no âmbito da Administração Pública, designado pela entidade titular do pedido ou por outra entidade competente para esse efeito;

l) manter actualizada a contabilidade específica do projecto, não sendo possível um atraso superior a 45 dias;

m) dispor de um mecanismo que permita, em sede de saldo, a individualização dos custos do pedido de financiamento por curso, nos termos a definir pelo Gestor;

n) entregar ao Gestor, sempre que solicitadas, cópias dos documentos que integrem o processo contabilístico, sem prejuízo da confidencialidade exigível;

o) adoptar o critério de razoabilidade, de acordo com os preços de mercado e a relação custo/benefício.

2 – As entidades titulares do pedido de financiamento são responsáveis pela organização do dossier técnico/pedagógico do projecto, em função de cada curso, nos termos do artigo 18º da Portaria n.º 799-B/2000, que deverão manter actualizado e disponível no local onde decorre a formação. 

Artigo 23º

Contrato de Prestação de Serviços

1 – Sem prejuízo do previsto nos artigos 32º e 33º do DR nº 12-A/2000 de 15 de Setembro, os contratos de prestação de serviços celebrados pelas entidades titulares de financiamento com outras entidades para a realização da formação, devem ser reduzidas a escrito, conter a indicação detalhada dos serviços a prestar e obedecer a princípios de razoabilidade financeira.

2 – As entidades contratadas em conformidade com o prescrito no número anterior ficam sujeitas a acções de verificação, auditoria e avaliação por parte dos gestores e das autoridades de controlo do FSE.

3 – A facturação dos contratos mencionados no nº1 deve ser apresentada por forma a permitir a associação das despesas que a integrem às rubricas obrigatórias para efeitos de prestação de contas. 

Artigo 24º

Participações Individuais na Formação

As especificidades próprias da modalidade de financiamento em referência, determinam o seu tratamento de forma autonomizada.

1 – Prioridades de Formação

Poderão ser financiadas Participações Individuais na Formação, por entidades beneficiárias a favor dos seus activos, em acções de formação não financiadas pelo FSE, nos termos do artigo 16.º do Decreto Regulamentar n.º 12-A/2000, de 15 de Setembro.

São consideradas como prioritárias nas participações individuais na formação, as acções de formação nos seguintes domínios:

· Formação qualificante ou de reconversão;

· Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à implementação de novas tecnologias e a novos processos de organização do trabalho;

· Formação que prossiga os objectivos da política para a igualdade de oportunidades;

· Formação avançada de recursos humanos, nomeadamente em domínios científicos, tecnológicos e técnico-pedagógicos.

2 – Elegibilidade da Formação
Serão elegíveis as acções de duração igual ou superior a trinta horas, até ao limite de mil e duzentas horas, não financiadas pelo FSE e realizadas por entidades formadoras nacionais, ou estrangeiras.

Não são passíveis de financiamento as acções que confiram qualquer grau académico reconhecido.

3 – Critérios para Apreciação dos Pedidos
Para além dos critérios mencionados no artigo 12. deste regulamento, devem ainda ser considerados na apreciação dos pedidos de financiamento desta modalidade de acesso os previstos no n.º 4. do artigo 18.º do Decreto Regulamentar n.º 12-A/2000, de 15 de Setembro, e ainda os seguintes critérios específicos:

· A qualidade técnico pedagógica da acção proposta, designadamente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e duração da formação;

· O interesse e a necessidade da formação para a entidade beneficiária;

· A necessidade daquela formação específica para o destinatário.

4 – Formalização dos Pedidos de Financiamento

O pedido de financiamento, que deverá ser feito por acção de formação, será instruído com os seguintes elementos:

· Formulário do qual conste, designadamente, compromisso de honra da entidade beneficiária relativo à não apresentação de pedido de financiamento para a mesma acção a outro Programa Operacional;

· Identificação da entidade formadora, bem como declaração desta, sob compromisso de honra, em como a acção não é apoiada pelo FSE

· Memória descritiva, que apresentará de forma suficiente:

-
A fundamentação das necessidades de formação;

· Os objectivos e os resultados esperados;

· A justificação da não existência de formação equivalente financiada:

· na região Centro (no caso da acção de formação se realizar fora desta Região);

·  no território nacional (no caso da acção de formação se realizar no estrangeiro)

5 – Forma, Prazos e Local de apresentação das Candidaturas

As entidades beneficiárias, titularão os pedidos de financiamento, utilizando o formulário de Pedido de Financiamento.

As candidaturas serão apresentadas de forma contínua na CCR, nos termos do nº1 do artigo 10º.

As entidades beneficiárias procederão à informação e consulta prévia dos destinatários relativamente à formação que pretendem desenvolver.

Artigo 25º

Informação e Publicidade

1 – Com vista a garantir a publicitação bem como a adequada informação e divulgação do co-financiamento FSE, dever-se-ão respeitar as seguintes imposições legais:

1.1 – As entidades titulares dos pedidos de financiamento, que promovam as acções através do FSE, estão obrigadas a:

· Divulgar, convenientemente, a todos os formandos, o regime de direitos e deveres que lhes são atribuídos, nos termos da legislação aplicável;

· Afixar cartazes permanentes e visíveis, nos locais onde decorrem as acções, contendo a indicação do financiamento pelo FSE e pelo Estado Português e as respectivas insígnias da União Europeia e da República Portuguesa;

· Referenciar o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado Português, com a respectiva insígnia da União Europeia a designação do Programa Operacional da Região Centro em todos os anúncios de acções de formação e outros eventos publicados na imprensa, bem como em brochuras, desdobráveis e outras publicações para divulgação das actividades financiadas;

· Incluir a referência do co-financiamento pelo FSE e Estado Português e as respectivas insígnias em todos os documentos necessários ao processamento dos pedidos de pagamento.

2 – As obrigações do Gestor em matéria de informação e publicidade encontram-se descritas no Programa Operacional da Região Centro e no respectivo complemento de programação, de acordo com o Regulamento (CE) nº 1159/2000 da Comissão de 30 de Maio e no artigo 19º da Portaria nº799-B/2000 de 20 de Setembro.

Artigo 26º

Disposições finais
Em tudo o que não estiver expresso no presente Regulamento aplicam-se as disposições constantes do Decreto Regulamentar n.º 12-A/2000, de 15 de Setembro, na Portaria n.º 799-B/2000, de 20 de Setembro e no Despacho Normativo n.º 42-B/2000, de 20 de Setembro, bem como de outra legislação relativa ao FSE que venha a ser produzida.

ANEXO 1 – Notificação da Decisão de Aprovação

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 5.º da Portaria n.º 799-B/2000, de 20-9, notificam-se V. Ex.as. que, pela decisão da Unidade de Gestão de _____ de ___, aprovada pelo Gestor em--------,ao abrigo dos artigos 5.º e 7.º  do Decreto Regulamentar n.º12-A/2000 de 15 de Setembro, a vossa candidatura, nos termos abaixo indicados.

Para cumprimento do estabelecido no artigo 7.º da Portaria nº 799-B/2000, de 20-9, deverá ser devolvido a estes serviços o duplicado do presente documento bem como o termo de aceitação, devidamente assinado e autenticado, no prazo de 15 dias contados a partir da data da assinatura do aviso de recepção da correspondente notificação, sob pena de ser arquivado o vosso pedido.

Informa-se, ainda, de que, nos termos do disposto no artigo 10.º da Portaria nº 799-B/2000, de 20-9, o 1.º adiantamento só poderá ser pago mediante informação a estes serviços, por escrito, de que a formação correspondente ao pedido já teve início.
Elementos Referentes à decisão (síntese):

Pedido de Financiamento n.º ___

Período de realização: ____/____/____ a _____/_____/____

N.º de cursos aprovados: ____ 

N.º de acções: ____

N.º de Formandos: ______

Volume de Formação (Horas): _______

	Estrutura de Custos

        (Escudos)
	1 – Formandos

....

.... 

	
	2 – Formadores

· Remuneração de Formadores

· Remuneração Formadores.Externos....

· Formadores Internos .....

· Outros Encargos com Formadores

	
	3 - Pessoal não Docente

4 - Preparação, Desenvolvimento e Acompanhamento

5 - Rendas, Alugueres, Amortizações

6 – Avaliação

7 - Aquisição de Formação ao Exterior 

8 – Participações individuais na formação na Formação


	Financiamento

(Montantes Aprovados)

(Escudos)
	FSE
	Comparticipação Nacional

	
	Ano            Montante
	Ano               Montante

	
	
	

	
	
	

	
	TOTAL 
	TOTAL


Montante Global (FSE + Comparticipação nacional):

Data:







O Gestor

ANEXO 2 - Termo de Aceitação da Decisão de Aprovação

1. Nos termos do artigo 7.º da Portaria n.º 799-B/2000 , de 20-9, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de aprovação referente ao pedido acima indicado, que a mesma é aceite nos seus termos e que ao inteiro cumprimento da qual se obriga;

2. Declara-se que se assume o compromisso de respeitar as disposições legislativas e regulamentares respeitantes à apresentação do pedido de alteração, bem como as relativas à contratação de outra(s) entidade(s) para realização do pedido, nos termos do artigo 32º do Decreto Regulamentar n.º 12-A/2000, de 15-9,  sob pena de redução do financiamento correspondente ao curso em causa;

3. Mais se declara:

a) que os apoios serão utilizados com rigoroso respeito pelas normas e disposições legislativas, regulamentares e administrativas comunitárias e nacionais aplicáveis;

b) que se tem perfeito conhecimento de que a condenação por incumprimento da legislação sobre a não discriminação no trabalho e no emprego, nomeadamente em função do sexo, é inibidora  do acesso ao financiamento do FSE;

c) que se assume o compromisso de organizar e manter permanentemente actualizados os  processos contabilístico e técnico-pedagógico, previstos respectivamente nos artigos 17.º e 18.º da citada Portaria, disponibilizando-os, em qualquer momento para consulta das entidades legalmente autorizadas a fazê-lo;

d) que se tem perfeito conhecimento que, sendo entidade formadora, só excepcionalmente  poderá contratar a prestação de serviços a outra(s) entidade(s) para realização da formação, e apenas quando o seu perfil de acreditação seja manifestamente insuficiente para a realização integral do pedido de financiamento;

e) que se tem perfeito conhecimento que, sendo a formação realizada pela entidade titular do pedido ou por terceira entidade, as acções deverão ser ministradas por formadores certificados pelo IEFP, de acordo com o previsto no Decreto Regulamentar n.º 66/94, de 18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.º 26/97, de 18 de Junho;

f) que se tem perfeito conhecimento de que, tratando-se de cursos de Formação Pedagógica de Formadores, os mesmos deverão estar homologados pelo IEFP, nos termos previstos na Portaria n.º 1119/97, de 05 de Novembro;

g) que se assume o compromisso de, sempre que as acções sejam ministradas por terceira entidade ou quando sejam contratados serviços conexos à formação, fazer constar no contrato de prestação de serviços a exigência de organização documental definida nos artigos  da citada Portaria, bem como o dever de sujeição a acções de verificação, auditoria e avaliação por parte do Gestor ou de quem o represente e das entidades responsáveis pelo controlo no âmbito do FSE;

h) que se assume o compromisso de fornecer ao Gestor informação sobre a execução física e financeira do projecto com a periodicidade por ele definida; 

i) que se tem perfeito conhecimento de que, no caso dos pedidos plurianuais, deverá ser apresentado até ao dia 10 de Dezembro de cada ano civil um Pedido de Alterações, em formulário próprio, suprimindo as acções de formação previstas iniciar nesse ano, mas que até aquela data, não se tenha verificado o seu arranque, nos termos do nº 10 do Artº 27º do DR. 12-A/2000, de 15-9 e, alínea e) do Artº 21º da Portaria 799-B/2000 de 20-9.

j) que se tem perfeito conhecimento de que os pedidos de reembolso e de pagamento de saldo final deverão ser obrigatoriamente elaborados nos termos do nº3 do artigo 17º da Portaria nº799/B-2000, de 20 de Setembro;

k) que se tem perfeito conhecimento das obrigações decorrentes do recebimento indevido de montantes, designadamente quanto aos prazos para efectuar as restituições ao IGFSE, e ao pagamento, em caso de incumprimento, de juros de mora, como se prevê no nº 3 do artigo 35.º de Decreto Regulamentar nº 12-A/2000, de 15-9 ;

l) que se tem perfeito conhecimento de que, em caso de revogação do financiamento independentemente da causa, se obriga a restituir os montantes recebidos, acrescidos de juros calculados à taxa legal, nos termos do n.º 4 do artigo 35.º do mesmo Decreto Regulamentar;

m) que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do artigo 20º da Portaria 799-B/2000, de 20-9, a decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode ser revista no prazo de 3 anos a contar da mesma ou do pagamento do saldo se a ele houver lugar, com fundamento, nomeadamente, em auditoria contabilístico-financeira;

n) que nos locais onde decorrem as acções de formação profissional promovidas através  FSE, deverão ser afixados cartazes contendo a indicação do financiamento pelo FSE e pelo Estado Português e as respectivas insígnias, que deverão constar, também, em todos os formulários e documentos necessários ao processamento de pedidos, devendo, igualmente, em todos os anúncios de acções de formação e outros eventos publicados na imprensa, bem como em brochuras, desdobráveis e outras publicações para divulgação das actividades financiadas ser referenciado o co-financiamento pelo FSE e pelo Estado Português com a respectiva insígnia da União Europeia e a designação do Ministério do Trabalho e da Solidariedade;

o) que se tem perfeito conhecimento de que a apresentação do mesmo pedido ou da  mesma acção a mais de um gestor é motivo de revogação da decisão e da inibição de acesso aos apoios do FSE por um período de 2 anos, nos termos da alínea f) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 23.º da Portaria citada;

p) que todos os movimentos financeiros do co-financiamento que ora se aceita serão efectuados através de conta aberta no Banco __________________________________     NIB ____________________________________________  titulada por esta entidade, e afecta exclusivamente a este efeito.

Data:



                          

Os responsáveis,  (4,5)


___________________________________

             ___________________________________

4  -  Assinatura(s) de quem tenha capacidade para obrigar a entidade titular do pedido de financiamento reconhecida(s) nessa qualidade e com poderes para o acto.

Quando se trate de organismos de administração pública, deverá ser assinado por quem tenha competência para o efeito, devendo ser aposto o respectivo selo branco e sobre ele a assinatura.

5  - Rubricar e autenticar todas as folhas deste documento, incluindo anexos. 
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